
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1502772 - RS 
(2019/0136248-0)
RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
EMBARGANTE : HILDO TURATTI 
EMBARGANTE : TEREZA MARIA CISCATO VIEIRA 
EMBARGANTE : TEREZINHA BORBA DA SILVA 
EMBARGANTE : NIVALDA FRAGA LEHNEN 
EMBARGANTE : PIZZARIA PRIMOR LTDA 
EMBARGANTE : PAULO DO NASCIMENTO GRIEBELER 
EMBARGANTE : PANOSSO PANIFICADORA LTDA 
EMBARGANTE : ORICO CLINEU CORREA 
EMBARGANTE : LUIZ CARLOS PERDOMO 
OUTRO NOME : OLICAR AUTO ELETRICA LTDA 
ADVOGADOS : MOACIR LEOPOLDO HAESER  - RS045143 

AUGUSTINHO GERVASIO GOTTEMS TELOKEN  - 
RS028958 

EMBARGADO : OI S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : PAULA MALTZ NAHON  - RS051657 

GABRIEL DE FREITAS MELRO MAGADAN  - 
RS044046 
CARLOS EDUARDO NETTO COSTA  - RS075325 
JULIO CESAR KNORR DE OLIVEIRA  - RS081775 
DÉBORA MARCELO ALEXANDRE  - RS101112 

INTERES.  : CARLOS ALEXANDRE GENTIL PHILOMENO 
GOMES 

ADVOGADOS : TATIANA ADOGLIO MORATELLI  - SP187167 
RUI VARELLA NETO  - RS059091 

INTERES.  : FABIO EDUARDO SALLES MURAT 
ADVOGADO : RICARDO ANDRADE MARTINEZ  - RS063175 
INTERES.  : RICARDO RAUGUST MACHADO 
ADVOGADOS : DOMINIQUE LUCIANA RIOS BRUM  - RS059422 

CATIA SANTOS TIETBOHL  - RS072379 
CINTIA REGINA LAUX  - RS059657 

INTERES.  : M. PONS ASSESSORIA, PERICIAS & PROJETOS 
LTDA 

 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DO AGRAVADOS.
1. Nos termos do artigo 1.022 do CPC/15, o recurso de 

embargos de declaração objetiva somente suprir omissão, dissipar 
obscuridade, afastar contradição ou sanar erro material 
encontrável em decisão ou acórdão, não podendo ser utilizado 

Documento: 107957276 Página  1 de 2

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: DCE7C579-48B2-4559-AA5F-B413A73DE4B6



Superior Tribunal de Justiça

como instrumento para a rediscussão do julgado
2. Na hipótese dos autos, o acórdão proferido por este órgão 

fracionário encontra-se devida e suficientemente fundamentado, 
apenas decidindo de forma contrária aos interesses do 
embargante, o que, à evidência, não consubstancia vício passível 
de correção por meio de embargos de declaração, mas sim 
pretensão meramente infringente.

3. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi. 

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                    
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